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ESTAOO DO CEARÁ É Q,
PREFEITURA Mur¬||c|PA|_ oe MORADA Now. _;.z«

EDITAL DE LICITAÇÃO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRONICO sat* N° PE-001/2023 - SECULT

PREÃMBULO
A PREFÉITURA MUINICIPAL DE MÚRADA NOVA, attavtis da Pregoeira, Sra. A.l_.Il\lEi BRITCJ
NOBRE, nomeada pela Portaria n""' 0102-15/2023 - GABINETE de 1° de fevereiro de 2023, e assessorado pelos
servidores: l`JAl_lLCJ E-IEl*~ll?.lQUE HUI\lL`.S l“~lCIGUEI1`¬íA (Equipe de Apoio) e \X/`ALI5S€DH R_Al3ELCJ CRUZ-'Z
(Equipe de Apoio), nomeada atraves desta mesma Porta.ria, torna público que a partir do dia público que a partir
do dia 14 de fevereiro de 2023 ate as 14h00min (horario de Brasilia), atraves do endereço eletrônico
_https://bllco1n_pras.eom/l-Io11r_1,e_¡'Publie1\eces_t¡_Çl_3olsa de "Acesso identificado no linlt -
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, inieiara Os procedirnentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 02 de março de 202.3 até as 08:U0min (horario de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dara inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciarã a formali:-›:ação de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃD ELETRÔNICC) SRP N”. 001/2023 -
SECULT, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço PGR LOTI.-fi, mediante as condições
estabelecidas no presente edital, tudo de acO.rdO com a Lei Federal n" 10.520, de 17/ÍJTXEUOZ - Lei que
Rep,-ulatneiita O Pregão e tem como subsidiaria a Lei n“ 8.666, de 21/06/1005 e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da Lei nf' 8.078, de ll/09/ 1990 - Cõdigo de Defesa do Consumidor, Decreto 11° 6.204/07, Lei
Complementar n” 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014-, Lei
Complementar nf' 155/201 6, de 27 de outubro de E016, Decreto l-'federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto Municipal nf” [IGE/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 1.2.44-U de O7 de julho de 2011 que altera O
titulo VII-A da Consolidação das l..eis do Trabalho, e demais normas pertinentes c, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus ane:-tos.

lÍ'-lesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abai:-ao:

ÓRGÃO G.E'REl"~lCIADO.R DA A.R.P.: Secretaria de Cultura e Turismo;
A.R.P.: Ata de Registrri de Preços;
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço POR LOTE;
FATOR SIGILOSCI: C1 valor e.stirnado desta contratação sera em carater sigiloso, con forme art. 15 do Decreto
10.024/19;
FORNECIMENTO: por demanda;
LICITAÇÃO; O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa ,juridica que participa desta licitaçã.o;
I-IAEILITAÇÃO: Verificação arualiaada da situação juridica, qualificação tecnica e eeonõmicodinaneeira e
regularidade fiscal que seja ei-:igida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADIUDICATÁ RIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
C.`.Cll'°~lTRATA1'\l'I`E: O Municipio de MC}B.ADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
COl"~l'I"RATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato com a
Aclrriir1isLt'açãO Pública; w
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder E.:-tecutivo Mtiiicipal, que realiaarã
os procedin-lentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adiudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução rlos trabalhos da equipe de apoio e
rem,-.laimento de impugnação ao erlitzal e rec1.1rsos contra seus atos;
EQUIPE DE APDIÚ: Equipe designada por ato do titular do Poder Exaecutivo Municipal, formada por, no
ifriinirno, 02 (dois) servidores que pi-estarão a necessaria as.si_srëncia a Pregoeira durante a realiaação do pregão;
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNÍCIPÀL DE MÚRÀDÀ NOVA ãra,,,_, ,jW,,,.rã'~2'

ns¬II-1-'”
AUTORIl.ÍIA.DE. SUPERIOR: O titular do Orgão ou entidade de ririgerri desta licitação, incumbido de Cleiinit
O objeto da licitação, elaborar seu termo de t'efei'êiicia, orçamento e instrumento convocatõrio, decidir sobre
irnpugnação ao edital, determinar a abertura da. licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeita, acljuclicar O
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrõnico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: lJ't.'clI_eitIJra l'vlunici.pal de MORADA NOVA.,
SECULT: Secretaria de Cultura e Turismo;
D.Ú.l\/I.: Ditirio Oi-icial dos lvlunicipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de .Licitações e Leilões, entidade conveniada com O Município
de l`I/IÚRAIÚA NOVA mediante Termo de A poio Tticnico-Úpetfaciotial,
https: /_¿,l,_1_1l_c¿'›ti1pras.eom / Ht;,~,t,t_j,ç:,/IJt1I1licAecess (fiQ]_§._z-j__t_'i_e Licitações e Lej,I,§¿ç_s_1 “Acesso Identificado no link -
acesso publico.

AN EROS
AI*-IEBIO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Minuta do Contrato
t\I\lEl5{O Ill - Declaração de I-Iabilitação
Al*-1 EKO TV - Declaração de Fatos Supervenientes
.f-\ l\ÍE`§{O V - Declaração que não emprega menor de IS anos
i-\l*ÇliI1>{tÍJ VI - Modelo de Declaração tie. enquadramento em regime de tributação
Al`~«ÍEÍ1{O Vil - Declaração de lnei-tistf-:ncia de Vinculo empregatício com O Nlunicipiri de Morada Nova
Abi EXÚ Vlll ‹ lÍJecla1't'tção de Elaboração lt1t.iepcrttle't¬tte de P1'o1:Iosta
r\i¬~l`E}~íO IX - 'Minuta da Ata de Registro De Preço e Anexos

1. DO OBJETO
i.'i. O objeto da presente licitação e a Constitu.i O objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE
PROPOSTA PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE PROMOÇÃO, PLANEIAMENTO, LOGÍSITICA E EXECUÇÃO DE
EVENTOS, COM O OB_]ETIVO DE ATENDER AS DEMANDAS DE INTERESSE DA
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA
Nova, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES OONSTANTES DO Anexo 1, DO
EDITAL.

a. Das cotvniçoss mas 1=a_aT1cII›.àçÃo E caanaivcnuvtaivto Is Dos seivaríctos Das
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer Erma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certru¬ne e que satisfaça a todas as
eaigeucias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anesos relacionados.
2.1.1. C.›t.l`3AS'l*R_Ai\/IEIHJTO: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto ao Municipio de
MORADA IHIOVAX CE (no CRC) a que se refere O subitem anterior deverã providenciã-lo, diretamente na sede
da Comissão Pc.I'n¬ianertte dc Licitação, situada a Av. Manoel Castro, ri" 720, Centro, MÚFJXDA NOVA, Ccarã..
2.2. lxlão poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclaasiticados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
tt) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falõticia, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
licjttitiação;
bj Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
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c) Que estejam cumpriude suspensãe temperriria de participaçae em licitaçae eu ímpedimente de eenttatar cem
a Prefeitura de MÚIUXDJX lHlÚVr\/CE;
d) Que tenham side declaradas inidõneas para licitar eu cerittatar cem a r\dnu`11istraçae Pública;
e) Que se apresentem censtituides na ferma de empresas em censõrcie;
F) Que nae tenham previdenciade e eredenciamente junte a littp_s;_//l:›Ilceinpi'as.eem/1_-leme/P11bU_g_fiteeess
“Acesse ldentificade ne link - acesse pulzzlice;
g) As pesseas enumeradas ne artige 9° da l'..ei N”. 8.666/93.
li) Para es cases enquadraties nes termes de item 2.3 serae adetadas tedas as prescrições censtantes da Lei
Federal l*~l°. 12.846/13.
2.4. Sera garantide ae-s licitantes enquadrades cerne micreemptesas, empresas de pequ.ene perte e as
ceeperativas que se enquadrem nes termes de art. 34, da l.ei Federal N". 11.488/O7, ceme criterie de
desempate, preferência de centtataçae, e previste na Lei Cemplementar N”. 123/Oii, em seu Capitule V ~ DO
acesse aes Meacaees/ms aeuisiçees 1==Úat.icAs.
2.4.1. 'Frauinde-se de rnicreempresas, empresas de pequerie perte e as ceeperativas deverãe declarar ne sistema
de ÓRGÃO PRÚVEDOR DCI SIS'I`EM.A: Belsa de Licitações e Leilões, entidade cenven.isda cem e
Municipie de MORADA NOVA, mediante "l`erme de Apeie Tecnice-Operacienal, eaercicie da preferencia e
e:~:clusividade prevista na Lei Cemplementar l'-1°. 123/U6, alterada pela Lei Cemplementar ri” 147 de U7 de ageste
de 2014 e Lei Cerriplementar ri" 155/2016, de 27 de euiubre de 2016.
2.5. Para participaçae na presente licitaçae tecle interessacle devera preceder e prévie credenciamente junte a
Bolsa dc Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamente estarae clispeniveis na Belsa de Licitações e Leilões censtarite ne
preâmbulo de edital.
2.5.2. Fara acessar e sistema eletrõnice, es interessades dever-ãe estar credenciades junte ii Belsa de Licitações e
Leilões, e e envie das prepestas de preçes se dara diretamente pelas licitantes atraves de pesseas devidamente
habilitadas pertande senha pesseal.
2.5.3. O custe de epei'acienalieaçrTí.e e use de sistema de Pregae Eletrõnice ficara a carge de licitante.
2.5.4. O acesse de eperader ae pregiie para efeite de encaminhamente de prepesta de preçes e la.nces sucessives
de preçes, em neme da licitante, semente se dara mediante priávia definiçae de senha privativa.
2.5.5. E de exclusiva respensabilidade de usuarie e sigile da senha, bem ceme seu use em qualquer transaçãe
efetuada diretamente eu pet seu representante, nãe eahende ae Municipie de MORADA NOVA/(212 eu ii Belsa
de Licitações e Leilões, a respensabilidade per eventuai.s danes decerrentes de seu use inclevide, ainda que per
tercei.res.
2.5.6. O credenciamente de ferneceder e de seu representante legal ne sistema eletrõnice implica a
respensabilidacle legal peles ares praticades e a presunçae de capacidade tecnica para realizaçãe das uansações
inerentes ae pregae eletrõnice.
2.5.7. As micreempresas eu empresas de pequene perte (ME eu Iiil-`*P) que pessuam restriçãe fiscal, quante aes
decumentes eitigides neste certame, devera apresentar tlec.l.ai'açãti, faaende censtar em tal decumente tamlziem a
declaraçae de que censta a restriçae fiscal e que se eempremete em sanar e vicie, ne pra.-«ze de (15 (cince) dias
úteis cenferme dispõe e art. 43, §1“ da Lei Cemplementar H”. 123/De.
2.5.2. A nae-regulari:›:açae da decumentaçãe, ne praxe legal previste, implicará decadência de direite a
centrataç-ae, sem prejuiae das sanções previstas ne art. 81 da Lei bl”. 8.666/93, sende faeultade ae Municípie de
l\/lC)RA1ÍZ'u'-\_ IHICÍJVA/CE eenvecar es licitantes remanescentes, na erdem de classificaçae, para a assinatura de
ctinti'atr_i, cut iTe'v'i.'igar a licitaçiicw. 1

ir

s. nas Fases De Paeeasse Liemrróaie
3.1. (IJ presente precedimente de licitaçiie se_guir-š. e seguuite trâmite em fases distintas:
3.1.1. CÍrede.ric.iar¬r¬ierite des licitantes;
3.1.2. Recehimente das “prepestas de preçes” via sistema;
3.1.3. r\l:fertt1ra das prepestas de preçes apresentadas;
5.1.4. l_.aflÇ.es;
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5.1.5. l-ialsilitaçãe de(s) l.icitante(s) i1:iel_l*ier(es) classificadcfls);
3.'l.e. Recurses;
3.1.7. rldjudicaçaeg
3.1.8. I-Iemelegaçãe;
5.1.9. Ceritrataçae.

4. na mama DE Araesaivraçäe nos DecLIMENTes
4.1. Cada licitante devera apresentar redes es decumentes caigides inicialmente per meie da internet, sende:
a) A prepesta de Preçes de acerde cem e medele fernecide atraves de sistema;
b) Us decumentes de habilitação deverãe ser aneaades na plataferma.
httpsrf/l:›[lç,empras.een¡_[H eme¿Pt|liliQ.¿§,_eeEss “Acesse Identifieade ne línlc - acesse publica, case as
empresas nãe aneaarem decumentes de habilitação segunde e que se pede na plataferrna, a mesma
será autematieamente inabilitada.
4.1.1. Ds decumentes, em fertriate de arquive, a se.tem enviades via internet semente pederiie ter as eitteusões
*.clec, *`.:tls, eu *.pdf.
4.2. Cada face de decumente repreduaida devera cerrespencler a urna atitcntícaçiie, ainda que diversas
repreduções sejam feitas na mesma felha, salve dispesiçãe nermativa em centriiriu, devidamente prevada pele
licitante ne ate da aprcsenraçae de decumente.
4.2.1. Nae serae aceites decumentes apresentades per meie de fitas, disces magnetices, filmes eu eõp.ias em fac-
sirrrile, rriesrne autenticadas, admitindo-se fetes, g1'avuras_, describes, grrifices eu catiileges apenas cerne ferma de
ilustraçiie das prepestas de prcçes.
4.2.2. Us decuinentes necessaries ii parricipaçãe na presente licitaçãe, cempreendende es decumentes referentes
ii habilitaçšie, as prepestas de preçes c seus aneztes, deveriie ser apresentades ne idiema eficial de Brasil.
4.2.3. Quaisquer clecumentes necessaries a participaçiie ne presente certame licitatõrie, apresentades Em lingua
estrangeira, deverae ser autenticades peles rcspectives censulades E ttaduaides para e idiema eficial de Brasil,
põr ttad u ter jtltairientatle.
4.2.4. Os decumentes de habilitaçãe e›:.igidc.is, quande nãe centiverem praae de validade. eapressamente
determinade, nae pederiie ter suas claras de espediçãe superieres a 30 (trinta) dias anterieres a data de abertura
da presente licitaçãe; estes decume.t1tes deverãe ser apresentades em (erigínais eu cõpias), ne case de cópias,
deverãe ser autenticadas.
4.2.5. A Pregeeira pedera também selicitar eriginal de decumente ja autenticade, para fim de verificaç-ãe, sE.nde
e licitante ehrigada a apresenta-le ne praae in:=i:ti.rne de 48 (quarenta e eite) heras centades a partir da
seliciraçae, sub pena de, nãe e fasende, ser desclassificada eu inabilitada.
4.2.6. Os lic.itantes encaminharãe, exclusivamente per meie de sistema
https:/_,(lillcenipras,_‹;¿,;_›in/I-Ieme/Pg¿1,flieAceess, cenceniitantemente cem es decumentes de habiliraçšie
eicigides ne edital, prepesta cem a tlescriçae de ebjete eferrade E e preçe, até a data e e herarie estabelecides
para abertura da sessae pública, quande, entae, encerrar-se-ri autematicamenre a etapa de Envie dessa
clecumentaçãe.
4.2.?. O envie da prepesta, acempanhada des decumentes de liabilitaçae eicigides neste Edital, ecerrersi per
meie de chave de acesse e senha.

l`“ai'ap,i'afe Primeite: lncuml_iira ae licitante acempanha.r as eperações ne a eletrõnice durante a sessae
pública de Pregiie, ficande respensríivel pele õnus decerrente da perda de negõcies, diante da inebsei¬.'ância de
quaisquer- mensagens emitidas pele sistema eu de sus descencaae. Ate a abertura da sessšie pública, es licitantes
pede:-ae reti.rar eu substituir a prepesta E es decumentes de liabilitaçãe anteriermente inserides ne sistema;

liaragi-ate Segunde: Nae sera estabelecida, nessa etapa de certame, erdem de classificaçae entre as prepestas
apresentadas, e que semente ecerrerri apõs a realiaaçae des precedimentes de negeciaçãe e julgamente da
PIUPÍÍ-"5l.-H.
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I.`*a1-ágrafo Terceiro: Os docuinentos que compõem a proposta e a habilitação de licitante 1-nellaor classificado
somente serão disponibilizraclos para avaliação da Pregoeira e para acesse público apes e encerramento de envie
Clfi lFiI`.lCE5.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio de sistema elettõnice, sem a identificação de fornecedor, earactetixando e produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, citando a marea de todos os produtos dog) Lote(s) - EQQELQ SEE
UlTILIz¿DO O TERMO MARCA _]2_ROPRI.A, cem e valer unitário por item e global por LOTE cm
conformidade cem o modelo de sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas teclas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução des
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais õnus a.tinentes a execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No cainpo apropriado deve.rá existir' declaração de que o proporiente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua prcflposta dc preços está em confortriidade corn as eicigeiicias do instrtttnento convocaterio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preçes pressupõe e pleno conhecimento e atenditnen.to as exigencias de
habilitação previstas ne Edital. O fornecedor será responsável por todas as tt'ansações que forem efetuadas ern
seu notne no sistema eletrõnico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão center apenas duas casas decimais apes a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento eu desprezar es números apes as duas casas decimais
des centavos, e deverão ser cotados ein meeda corrente nacien.al..
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo cem o quantitativo de bem cotado.
5.3.2. bios preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, traba.lhis.tas,
previdenciários, fiscais E comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e. demais despesas
que possam. incidir sobre a contratação licitada, inclusive a rnargern de lucro, não cabendo nenhum otit.t.'o õritts
que 1-ršus o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistintlo o direito de
pleitear qualquer alteraçã.o dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro arguinento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepância enne o preço uriitário e total, se for e caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ss correções necessárias.
53,5,  ç¿i@ prepestas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará e preço global por lote, expresso em reais.
rlssiin, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O praao de valiclade da proposta de preços não pode ser iriferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N". 10.520/2002. Caso . licitante não informe o praao de
validade, será considerado aquele definido neste Edital. Ê?
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos de edital e seus anexos,
em especial quanto á especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formaliaação do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições E á
legislação aplicável, notadamente ás Le.il*~l°.10.520/U2 e Lei N”. 8.666/93.
5.7. 5omente serão aceitas propostas de preçes elaboradas e enviadas atraves do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregeeira de qualquer outro docuniento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer aclendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUALQUER LICITANTE QUE SF. IDENTIFTCAR NAEL DH. QUALQUER FORMA
liliiilisflt 5`UMARl.nl\/IEl.\lTF. 1fil1>‹Zl1`.Ll_lÍDO DA DISPUTA. _
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õ. nos Documentos ou t»nteti.i'rAçÃo
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada E
nuinerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferencia e exame
correspondentes;
6.1.1. Os interessados não cadastrados tio l\ilunicípio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a. 37 da
Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar~se-ão a presente licitação mediante a apresentação dos
tloctimentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu praao de validade.

sa. HAHILITAÇÃQ Juaíutca
a. REGISTRO COMERCIAL, no case de empresa, no registro público de empresa -mercantil da junta
t'_`.omercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentru* o registro da junta onde
opera com avcrbaç.ão no registro da junta onde tem sede a tnatria, acompanhado da(s) cepia(s) do(s) CPP E RG
ou Carteira de Habilitação do(s) secio(s) cia empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ein vigor,
devitlanierite registrado tio registro público de einprcsa mercantil da Junta Comercial, ein se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera corn averbaçiio no registro da junta onde tem sede a matria, acompanhado da(s) cepia(s) do(s) CPF e RG
ou ¬.Ê,`artzei.i'a de I-Iabilitação súcio do(s) da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompaiiltacla de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Carterio de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera corn averbaçiio no fjarterio onde tem sede a matriz.
tl. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira ein fuiicionainento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTCJRIZAÇÃO PARA l7l_ll\lClOl*-lAll~/lilšll*-lTfÍl expedido pelo tirgrio
competente, quando a ativ.idade assim p exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇAO DAS COOPERATIVAS ERASII..EI'RAS, no caso de cooperativa,
acompanliado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos úrgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interrio corn a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das fl3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (Cl*~lPj). Q
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municip conforme o caso, se houver,
relat.ivo ao dornicil.io ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a faaenda federal mediante a apresentação tia certidão negativa de debitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive centribttições sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN N”. 1.751./14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de debitos
para coi¬rt a faaenda estadual de seu domicilio.
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6.3.5. Preva de regular-idade para tem a l`a:‹::enda municipal mediante. a apresentaçšãe da certidfie negativa de
debites municipais de seu demicilie eu sede (Geral eu ISS).
6.3.6. z Cl:1R.TI.'l¡"ICADD DE REGULi"-lR.l.Dƒ\IÍ3lÊl DE SITUAÇÃC3 - r, OU EQUIVALENTE, perante e
Ges ter de l-¬*uride de Garantia per Tempe de Service - FGTS, da jurisdiçãe da sede eu filial da licitante, devende
e mesme ter igualdade de CNPJ cem es detnaia decumentes apresentades na cemprevaçiie da regularidade fiscal
e traI;iall¬tista, da sede da Licitante.
6.3.7. PRC)Vr\ lflld lI\lFL5{IS'1'Êl`¬~lClr`1 UE l3Iii`.l3l'I`C)S INADIMPLIDCIS l-*Ei.l{/$.I`\lTl¡_". A JUSTIÇA DCI
'I"Rr\l3i“\I.l-IO, mediante a apresentaçãe de Certidae Negativa, nes termes de Titule VII-A da Censelidaçae das
Leis de Trabalhe, aprevada pele Decrete-l..ei n" 5.452, de 1" de maie de 1943, da jurisdiçae da sede eu lilial de
licitante.

t-›.4. etiatrrficaçfie EceNÔM'l'ce-FINANCEIRA
6.4.1 - Balance Pauiiiinnial e Demenstraçees Centabeis de últime eitercicie secial (2021 eu 2022), ja eidgiveis e
apresentades na ferma da Lei (cem indieaçae de l`¬×l° de Livre Diarie, númere de Registre na junta Cemercial e
numcracae das fell-ias ende se encentram es lançamentes, terrn.es de abertura e enceramente) que een-iprevem a
bea situaçae financeira da empresa, vedada a sua substituiçae per balancetes eu balançes previseriea, pedende
aer an_1aljaa‹;lea per indices eliciais quande encerrarlea lia mais de U3 (tres) meses da data de apteseiitaçñe da
prepesta. U5 mestnea dever:-'ie estar assinades pele eentader (registrade ne Censcllie Regienal de Centabilidade)
e pele Titular eu Repiíesenraiite legal da empresa. As assinamras deverãe estar devidamente identificadas, sende
ebi-igatdria a apesiçae da certidae de regularidade prefissienal de Centader. Ne case de empresa eptante pele
simplea naeienal, declarada em credenciamente, pederii apresentar: cdpia da Declaraçãe de Infermaçae
Secieecenñnueas e Fiscais (DEFTS) de Pessea jurídica e respective recibe de entrega em :enfermidade cem e
prcigra ma gerader de decumente de arrecarlaçfie e Simples I”-lacienal.
a) Ne case de empresa recem-censtruída (lia menes de O1 ane), devera ser apresentade e balance de abertura
acempanliade des termes de abertura devidamente regis-trade na Junta Cemercial, censtande ne Balançe e
númern de Livre e das felhas nes quais se acha Lranaerite eu autenticade na junta cemercial, devende ser
assinade per centader registtade ne Censellie Regienal de Centabilidade e pele titular eu representante legal da
empresa;
la) Para S-eciedades Anenirnas e eutras Cempanlu`as ebrigadas ii pul1l.ieaçãe de Balance, na ferma da Lei
6.4C'4/76, cepiaa da publicaçati ne Diiirie Dlicial., eu jernal de grande eitctilaçiie, eu cepia registrada/ autenticada
na Junta Cemercial da sede eu dern.ici.l.ie da Licitante, de:
l3.l. Balance pattirnenial;
13.2. Demnnsr.raç.ae de resultacle de e:-:ercicie;
t›..`:'›. Demenstraçae das erigens e aplicações de recursea;
11.4. Deiuensttaçae das rnutaçees de patruiitinie litpnide;
b.5. Hetas eaplicativas de balançe.
6.4.2. - Para Seeiedades per cetas da respensabilidade limitada (LTIÍJA), atraves de fetecepia de livre Diarie,
inclusive cem es Termes de Abertura e de E.ncerramente, devidarnente autenticade na Junta Cernercial sede eu
dnmicilie da Licitante eu em eutte rirgae eqtiivalente.
6.4.3- .-\ cnnipreviiçari de bea situaçae Financeira sera aferida pela ebservi=incia, des indices apurades pelas
fernitilas alaai:-ze, cuje calcule devera ser demensttade em decumente preprie, devidamente assinade per
Centader eu Cenraeilista halailitade, ende deverae ser apresentades ne rninime ea seguintes indices:

a) ndicede Licluitlea CrJt'rente:

LC: - ¡~\.ti.ve Circulante E eu Í-`-“ l,5{'l
Passive Circulante

ln) Índice de 'fiindividamente Geral
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EO- - Passive Circulante + Eidgivel a lenge prazte = eu -fi 0,8

A tive Tetal

Paragrafe Úniee: Sera censiderada inabilitada a empresa que apresentar Indice de Liquidez Cerrente inferier a
1,5 (um inteire e cince dacimes), ceme tambam, que apresente ind.ice de Endividamente Geral superier a 0,8
(eite dacimes).
6.4.4. Certidae l×Iega1iva de Falência, Cencerdata, Recuperaçae judicial eu E:-ttrajudicial eapedida pele
clistribu.idet da sede da pessea juridica, e quande se tratar de Eieciedade Simples apresentar Certidãe Negativa des
Distribuideres Cíveis, cem data nae supe.rier a 30 (trinta) dias de sua emissae, quande nae fer ei-:presse sua
vaüdade.
6.4.4.1. Na ausencia da certi.d:'=`ie negativa, a licitante em recuperaçae judicial de-vera cemprevar a sua viabilitlade
ecenemica, mediante decumente (certidae eu assernelhade) emitide pela instancia judicial cempetente; eu
cencessae judicial da. recuperaçae nes termes de art. 58 da Lei n" 11.101/2005. Ou ltemelegaçae de plane de
recuperaçae ez-ttrajudicial, ne case da licita.nte em recuperaçae ei-ttrajudicial, nes termes de art. 164, § 5°, da Lei n°
'1L1e1/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperaçae judicial/ extrajudicial cem recuperaçae judicial/plane de recuperaçae
extrajudicial lnettielrigacle devera clemenstrar es demais retpiisites para habilitaçae ecenemice-~Êmancei.ra.
6.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Cemercial da sede da empresa licitante, cem data de
emissae nae anterier a 30 (trinta) dias da data da licitaçae.
6.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (cem tedas as alterações e rnevimentações da empresa), emitida pela junta
Cemercial da sede da empresa licitante, cem data de emissae nae anterier a 30 (trinta) dias da data da licitaçae.

I) He case da licitante ser tilial tera que apresentar as certidees de sua Filial e matriz.
II) I*~le case de ceeperativa, esta dispensada a apresentaçae da Certidae eidgicla ne item “6.4.4” acima.

6.5. QUALIFICAÇÃO TECNICA NECESSÁRIA PARA TODOS OS LOTES
6.5.1. Apresentar Atestade em papel timbrade de emisser, fernecicle per pessea juridica de direite plililice eu
privade, cemprevande aptidae pele cencerrente para desempenlie de atividade cernpativel cem e ebjete da
licitttçae em caracteristicas (SERVIÇOS DE PROMOÇÃO, PLANEJAMENTO, LOGÍSTICA E
EXECUÇÃO DE EVENTOS), cem Etrrna recenliecida de emitente, cem averbacae junte ae Censellie
Reg-ienal de Adrninistraçae - CRA, secçae da empresa, acempanha-de de respective centtate de prestacae des
serviccfs, devende center ne minime, as segttmtes uifermacees:
a.) rarae Secial, Cl`¬~Il`°_] e dades de centate de ergae (eu empresa) ernisser;
In) descriçae de ebjete cenuatade;
c) praae de eitecuçae des services (centeúde pedera esta dispesta ne atestade ef eu ne centtate);
cl) assinamra e neme legível de respensavel pela gestae de centtate. Esses dades pederae ser utiliaades pela
PI\/l`l\/Il`~§I/CE para cemprevaçae das infermaçees.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Merada Heva, se resguarda ne direite de diligenciar junte a pessea juridica
emitente de Atestade/Declai-açae de capacidade Tecnica, arnparades pele artige 43, § 3° da Lei n.° 8.666/1993,
visande a ebter infertiiaçees sebre e fernecimente prestade e cepias deas respectivas netas fiscais de eaecucae
des services e/ eu entres decumentes cemprebateries de centeúde declarade.
6.5.2.. Ilteva de Inscriçae da empresa e de(s) respensavel(is) tacnices, junte ae Censell-ie Regienal de
Administracae - C.`.l¬°._A, secçae da sede da empresa, de acerde na Lei Fe al n°. 4.769 / 65, Decrete
Regulamentader n"`. 61.934/67.  
6.5.2.1. A cemprevaçae de vinculacae 1ae quadre permanente, sera
cemprevade da seguinte ferma:
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalhe e Previdencia Secial - C"l¬l*í:`i, expedida pele I\/iinistarie de Trabalhe -
DRT; Ficha de Registre de Empregade (FRE) que dernenstre a identiticaçae de prefissíenal, bem ceme da
inferttiacae da (G FIP) des últimes 03 (tres) meses imediatamente anterieres a presente Iicitaçae;

PREEFEITLIFIA MUNICIPAL DE MORADÀ NOVA
av. MANUEL GAETRD, N”. TEE - CEHTRD - MDRADA NOVA 4 CEARA- CEP Baadttütitl

CNPJ DT THE E4tJItIüD1-DD - CGF DE 920 1?'I-4. E-MAIL' llcitaeaemn@eutIeek.eem.hr



.=-""_._'_-¬"--._
'I}IlÊ'¡f¡Êgàä tapšëä

*i “J lili ii" E ( il.
es1'Aee De eEARA ,j ,

PREFE|TuRA |v|uN|c|PAt DE MORADA Nc›vA `×..;;=aatzzs-1:,¡=|-_” H¡.¡I|=¡' I.
'¡'|I'I.l'-'I-Ú

b) SOCIO: centtate secial eu estatute secial, devidamente registrade ne drgae cempetente, cemprevande que
participa da seciedarle, pele menes, desde e mes anterier ae da pnblicaçae deste edital;
c) DIRETOR: cdpia autenticada de centra.te secial registrade legalmente cemprevanrle a fnnçae, pele menes,
desde e mas anterier ae da pnblicaçae deste I-idital, em se tratande de Etma individual eu limitada., eu ainda da
ata assen-ibleia de sua investidura ne carge, devidamente publicada. na imprensa et`1cial, em se tratande de
seciedacle anfmirnai en;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: centtate de prestacae de services, dentre de praze de
validade, cemprevande vincule prelissienal da empresa para cem e prestader de serviçe, cem frma recenhec.ida
de centratade e de centtatante.

as. QUAt1F1cAçÃe Trztctvica APENAS PARA e Lets: 1 (IN1=RAíasTaUTuaA)
6.6.1- Freva de inscriçae eu registre da empresa LIC1`T.f-'tI*~l'I`E, bem ceme des respensave1(is) tacnic.e(s)
(E1*~lC_Êl:'£t~ll-IEIRO CIVIL), acempanhade de sua(s) ca.rteira(s) prefissienal(is), que censte cem aptidae para
desempenhe de atividade pertinente ae ebjete da licitaçae cenferme Reselnçae 218/73 - CON FEA, junte ae
Censelhe Regienal de Engenharia Arquitetura e Agrenerne (CRI-ÍÉA).
6.6.2. A cemprevaçae de vincnlaçae ae qnadre permanente, sera
eemprevade da seguinte ferma!
a) EM PREGADO: Carteira de Trabalhe e Previdencia Secial - CTPS, eapeditla pele l\/linistarie de Trabalhe -
DRT; Ficha de Registre de Eiiiipregatle (FRE) que demensrre a identiiicagae de prefissienal, bem ceme da
in fermaçae da (GFIP) des últirnes 03 (tres) meses imediatamente a.nterieres a presente licitaçae;
b) SÓCIO: centtate secial eu estarute secial, devidamente registrade ne argiie cempetente, cemprevande que
participa da seriedade, pele menes, desde e mês anterier ae da publicaçae deste edital;
c) DIRETOR: cdpia autenticada de centtate secial registrade legalmente cemprevande a funçae, pele menes,
desde e nies anterier ae da pnblicaçae deste Edital, em se tratande de lirma indiviclnal eu limitada, eu ainda da
ata assembleia. de sua investidura ne carge, devidamente publicada na imprensa etieial, em se tratande de
seciedade andnitna; eu;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: centtate de prestaçae de serviçes, dentre de praze de
validade, cemprevancle vincule pretissienal da empresa para cem e prestader de service, cem firma recenhecirla
de centratade e de centratante.

c-J. DEMAIS eeculmaivtes DE 1«1Aa1LtTAç.Ãe
6.`.f'.`l. Declaraçae de que, em cumprimente ae estabelecide na Lei I*-l“. 9.854/99, e ae ineise TOOÃIII, de art. 7°
da Censeituiçae Federal, nae emprega meneres de 18 (dezeite) anes em trabalhe neturne, perigese eu insalubre,
nem e:¬npreg:i meneres de 16 (dezesseis) anes em tra hall-ie algum, salve na cendiçae de aprendiz, a partir de 14
(quaterze) anes, cenferme medele censtante des aneaes deste edital. (ANEXO V)
6.'?.2. Declara-.;ae, seb as penalidades cabíveis, de que a licitante nan fei declarada inidenea para licitm eu
centtatar cem a administraçae pública, nes termes de ineise IV de art. S7 da Lei l“~lI°. 8.666/93 e da inesistencia
de iate superveniente impeditive da liabilitaçae, ficande ciente da ebrigateriedade de decl.arar ecerrëncias
pesterieres, cenferme medele censtante des aneites deste edital (att. 32, §2°, da Lei bl”. 8.666/93). (ANEXO
wi
6.7.3. Declat'açae de que e licitante cencerda cem tedas as nermas determinadas através deste Edital (ANEXO
111) IQ.,
6.7.4. Apreseiitar 'l_)eclaritçae de lneaistancia de Víncule empregaticie cem e cipie de IVIORADA NOVA
de(s) s6›cie(s) e/eu preprietarie da empresa (ANEXO VII).
6.7.5. Declaraçae de que e licitante cencerda cem a Elaberaçae Independente de Prepesta (ANEXO VIII);
6.7.6. He case de licitantes devidamente c.adastracles ne Mnnicipie de MOBJYIÍJA IAJOV./ä /CE, a rleenmentaçae
mencienada supra, pedera ser substituída pela apresentaçae de Certiticade de Regiane Cadastral (CRC) junte ae
l\/lunicipie de MOR.ADr-'i l*¬~IC1V.A- CE (assegurade, neste case, aes demais licitantes, e direite de acesse aes
dades nele censtantes), acempanhade des decurnentes tratades nes demais subitens, cuja autenticidade e praze
de validade serae analisacles pela Pregeeira.
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6.7.7. A decunientacae censtante de Cadastre de l-"`ernecederes de Municipie de MORADA l.*~llOV_rl/ CE devera
tambem encentrar-«se dentre de praze de validade e atencler ae dispeste neste edital.
6.7.8. Sera inabilitade e licitante que nae atender as e:-tigeiieias deste edital referentes a fase de habilitaçae, bem
cen¬ie apresentar, ea decumentes defeitueses em seus centeúdes e fermas.
6.7.9. .ds micreempresas eu empresas de pequene perte (ME eu EPP) que pessua.rn restriçae liscal, quante aes
decumentes citigides neste certame, devera apresentar decla.raçae, fazende censtar em tal decumente também a
declaraçiie de que censta a restriçae Fiscal e que se cempremete em sanar e víeie, ne praze de 05 (cince) dias
úteis cenferme dispee e art. 43, §1"" da Lei Cemplementar N”. 123/06.
6.7.9.1. A nae-regularizacae da decumcntaçae, ne praze legal previste, implieara decadência de direite a
centratitçae, sem prejuize das sanções previstas ne art. Sl da Lei N”. 8.666/93, sende facultade ae Municipie de
MORADA NOVA/CE cenvec.ar ea licitantes remanescentes, na erdem de classitieaçae, para a assinatura de
centtate, eu revegar a licitaçae.

Paragrafe Primeire: Se e licitante fer matriz, redes ea decumentes deverae estar cem e númere de C1*-«IPJ da
matriz, eu se e licitante Fer uma filial redes es decumentes deverae estar eem e númere de Chili] da filial,
eitcete quante a certidae de debites junte a Receita Federal, per censtar ne preprie decumente que É valide
tante para a matriz e filiais, bem assim quante ae certiticade de regularidade Fiscal de FGTS, quande e licitante
tenha e recelhimente es encarges centralizade, devende desta ferma apresentar decumente cemprebatdrie da
auterizacae para a centralizaçae;

Paragrafe Segunde: Se e licitante fer a matriz e e ferneceder da prestaçae des services fer a filial, ea
decumentes deverae ser apresentades cem e númere de CNPJ/'MF da matriz e da filial simultaneamente; eu
serae dispensades da apresentaçae de decumentes cem e númere de CNP]/MI-i' da tilial aqueles decumentes
que, pela própria natureza, ferem emiticles semente em neme da matriz;

Paragrafe Tereeire: Quem prestar declaraçae falsa ne decumente de que trata ea itens anterieres, sujeitar-se-a
as penalidades previstas na Iegialaçae.

7. ea sessao rústica. ee Pazeae
7.1. O pregae sera de tipe eletrenice, e qual sera realizade em sessae pública per meie da II'\l7`Eli'.l\l.'IÍ:i'i`,
mediante cendiçees de segurança - criptegralia e autenticaçae - em tedas as suas fases através de Sistema de
lbtegae: l1t1,pa :z ¿blleerpp¡;ps,eem¿T;1gme¿PubIjg¿eeess “Acesse Identifieade ne link- acesse pnbliee”.
7.1.1. Os n-abalhes serau cenrluzides per servider de Municipie de MORADA NOVA 1' CE, designade cem a
Pregeeira, mediante a inserçae e meniteramente de dades gerades eu transferides para e Sistema
httpsz/ ¿Llg_lleriti1prag,_eein/I-Iente¿1*r1blieAee_es,s "Acesse Idenrlfieade ne link - acesse publiee”.
7.1.2. O licitante pedera enviar as inferrnaçees da prepesta de preçes e participar das disputas através de sistema
eletrdnice.
7.2. A participaçae ne pregae eletrdnice dar-se~a per meie da digitaçae da senha pesseal e intransferivel de
licitante, eitcltisivamente per meie de sistema eletrenice ebservade as cendiçees e lirnites de data e herarie
estabelecides.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir de herarie estabelecide ne preambule deste
edital tera inicie a sessae pública de pregae eletrenice, cem a abertura e mvttIgaçae preçes das prepestas de
preçes recebidas, passanrle a Pregeeira a avaliar sua aceitabilidade, bem ceme .recimentes sebre cetas
eaclusivas, se fer e case, e segregaçae de licitantes dentre des limites legais.
7.3-1. Isla hipetese de nae haver ei-:pediente na data designada para a realizaçae de ate, este sera realizatle ne
ptiitleire dia útil subsequente, -ne tnesme hetarie.
7.3.2.. Ara a abertura da sessae es prepenentes pederae retirar eu substituir as Prepesras apresentadas.
7.3.3. Depeis de encerrade e praze para carlastramente das Prepestas, nae mais sera permiticle e cadasuamente
de prepestas de preçes eu e envie de qualquer adentle eu ceniplcmentaçae.
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7.4. CLASSIFICAÇÃD INICIAL: Abertas as propostas de preços a lãregoeira verificar-.fi s conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade corn os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre .fundamentada e registrada no sistema, para
acornpanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. CJ sistema fara, automatic-ame.nte, a ordenação das propostas de preços classificadas pe.la Pregoeira, em
ordetn decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase. de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes tia Lei Complementar l\'l'°. 123/O6 e Lei Complementar N”. 147/ 14 e suas alte.r'açoes.
7.5. DOS LANCES E DDS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a l'-"re_goeira dara inicio :Í1 fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, e:-tclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os repre.se.ntantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E. de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente serã imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo 3,
disputg, ggozrer em vários lotes de uma únigg yzez.
7.5.-fl. CI proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu últiino lance anteriormente registrado pelo
5l5.il.Í'lÊl`.i`.'I'¡i..

7.5.5. Não serão -aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for t'ecebido e registrado pri.rnei.ro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do .lote. Serão consideradas somente U2 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua. mais
de OIE! (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as O2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder as adequações de preços necessarias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de. preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de la.nces, a Pregoeira podera encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor'
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste l-i`.dital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ate D6 (seis) horas, a contar da
hora do encanninhamento da Pregoeira. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema in foi-mara a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, a I-'regoeira e:-:aminarã a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta tie menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua conformidatie, decidindo rriotivaclamentc a respeito e tendo efeI'_iv'at1a a verificação da l.iCiI'I.1de
de precos diversos para itens iguais que tenham sitio separados por oca.sião de favor - tento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inc:-tequlvel a Pregoeira poderá determinar at ar1te que comprove a
eseeuibilidade de sua proposta de preços, ein prazo a ser Eizsado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. C) lance ofertado depois de proferido sera i.rretratãvel, não podendo haver desistência, suieitando-se o
licitante desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Cla licitantes que apresentarem preços eacessivos ou manifestamente inc:-:equiveis serão considerados
desclassificados, não se adrn_it.inCio eotnpletricntação posterior.

PREEFEITLIFIA MUNICIPAL DE MDHADA NCIVA
AV. IUIIINÚEL CAETREI, N". TEE - GEHTHG - MORADA HCIVA - CEARA- CEF' EEs4lJ.DDD

CNPJ DT "FEE Et!-EIIDDEI1 IJIJ -- GGF DE s2II1T'I«4 E MAIL' Ilcitaeaoranäoutlook com br



. _. ggss se ¿¡¿.gš
cf*

.*f.r-aacg.- Eogç il»
_* _ _

ESTADO DD CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA \ *'f`l-'I:.~,.|,,çHm,,¿_.<t›'I' _,'M-..1";_,__...»»""

7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente ineirequiveis aqueles que forem si.mbolicos, irrisorios, de valor
aero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de inercarlo os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã m›.i-.dia daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio lVlCJIi't/SIDA NOVA/CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida n.ielhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de. conseguir menor preço, caso não comprovada a coiiipatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FDRMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o inodo de disputa “aberto e fee|;igglo'*,
ein que as licitantes apresentarão larices públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechainento iminente dos lances, apos o que transcorre.rá o periodo de tempo de ate 10
(dez) minutos, aleatoriamente deterrninado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baiito os das ofertas com preços ate 111% (dez por cento) superiores, ãquela possam ofertar um lance
final e fechado em ate 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos ['15 (tres) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na orcletn de classificação, ate o máztimo de U3 (três), oferecer um lance final e fecliado em
ate D5 (cinco) minutos, o qual será sigiioso ate o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, até o má:-:imo de O3 (tres), na ordem de classi.ficação, possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco rninutos, o qiial será sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamcnte, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ás e:-tigencias de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconei-:ão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos laiices.
7.6.4.2. Quando a desc.onei¬-.ão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decotridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no si1:io eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerrai¬riento dos lances, o sistema detectará a eitistencia de siniação de empate. ficto. Em
cuinpriinento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arreinatante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, pa.ra, no prazo de O5 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferencia, ofertar novo larice inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
prcclus-ão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a esistáncia de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
l`1`l.I1Í.I`iÊ'FIgEITl..

7.6.5.2. C) sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATFVDS: Qualquer licitante poderá mamfestm, rma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte i tos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o prazo de U3 (tres) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: Igtizpsi/ /lallçonipi-itsggin/I-Ion1_t;_/PtibI . As demais licitanr.es ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
iorniino do prazo da recorrente, send.o-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa dos
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seus interesses.
7.7.1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou sttbscritos por represeI¬Itante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
recurso.
7.7.3. O acolhimento de recurso importará na iiivalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.4. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar~sc-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: littpsizƒbllcoIT¿pras.co@i-Iornej Ptibligfitccess,
7.8. ENCERRAMEN"l"0 DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionar-á
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e. verbais sucessivas, ria ordem de classificação, a
análise da documentação eitigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatcirianiente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruido, será encaminhado:
a) .=“I Procuradoria juridica do Municipio e/ou Assessoriajuridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretário(s) coinpetente(s) para hoinologação e subsequente fortnalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A lfitegoeira e facultado, a qualquer momento, .suspender a sessão mediante
mon`.vo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta dec.isão no
sistema eletronico.
7.9.1. A liregoeira a qualquer teinpo poderá analisar as propostas de preços e seus ane:-ros, os documenI:os de
habilitação, solicitar outros docurnentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diiigeiicia a fim de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconexão da Fregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os larices continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconei-:ão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação eitpressa aos participantes, atraves de mensagem
eletronica (shit) divulgai¬Ido data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as eaigencias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.1111. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1lI1.2. A intimação dos atos preferidos pela administração _ Pregoeira ou Secretário(s) ¬- será feita por meio
de divulgação na lNTERNIà`.T, atraves do Sistema de Pregão Eletronico:
Ittgpszz zj;|Ieoinprf,1,s,çoni/I-1_o_n1e/Pqlgliçfiteeess “Acesso Identificado no linlt - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

s. na Avanseivraçáo E DA ACEITABILIDADE nas PROPOSTAS DE Panços nos
LICITANTES ARREMATEN'I`ES
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitarite
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planillta com os re vos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão 'viados ao e-mail do Setor de
Licitaçoes da 'Prefeitura Municipal de l\/ICÍJRJ'-IIÍJJ-E NOVA/CIS (lieitgçaomgfizogtloogeom,lzr), dentro do
prazo m_á:Irinio_ mzfl (vinte e quatzgj horas, apos convocação da Pregoeira através do rzlttar do .sistema de
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve anál.ise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:

I==nEEI=EI¬ruaA Iv|uI~IIcIsAL oe IIIIoI=IAoA Nova _
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a) Daclos bancários da licitante: banco, agf-`:Itcia e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgarnento da licitação;
b) l"~lome do _proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carirnbo
(subs tiroivel pelo papel timbrado) com o CNP), e-Inail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RO,
nacionalidade, nantralidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UP, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos ein nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
tl) Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tasas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares ã especificação do Terino de Referencia:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitaiites que dei:-:aI:em de anexar na plataforma deste certame os documentos eitigidos no item O6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo corri o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se adinitindo complementação posterior, ei-tceto
os casos previstos nas l..eis Complementares N". 123/U6, n° 147/14 e n° 155/16.
8.1.3. Constatado o atendimento das citigeitcias S:-fadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela P.I:egoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licitartte desatender ãs cztigencias habilitatorias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da habilitação
do licitaitte, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, ato a apuração de tinta proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo l.icitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pregoeira poderá fi:-tar aos licitantes o prazo de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova doctimentação ou
de otI tras propostas de preços escoirriadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. l-lavendo alguma resuição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de U5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da administração,
para regularização dos documentos relativos á regularidade fiscal, obedecido o erigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. P`.I¬Icerrada a etapa de negociação, a Pregoeira eaaminará a p.roposta classificada em primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao másimo estipulado para contratação neste
1-idital e em seus aiieaos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.°
10.1124,/2fI19.
8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máitimo
finado (Acordão n° 1f~l-5572018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preç ifestmneIite ineitequivel.
8.2.3. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, c . se nos Artigos 40, inciso X, e 48,
incisos I e Il., da Lei tt" 8.6667'-HI, as Propostas que:
a) r'tpresentarem preço global superior ao orçamento es tima.do para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente ineitequiveis, assim considerados aqueles que não
venhain a ter demoitstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a eitecução do(s)
objeto(s) deste I.-iclital;
b) .flpresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeinira Municipal de
l\fIorada l`¬lo'tTa/Ce;
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8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a ezequibilidade_ e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.5. l“'-Iii hipotese tle necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dc diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mininto, vinte e qttatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada ein ata;
8.2.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistet¬I¬Ia, no prazo de ate 24 (VINTE E QUATRO) I-lOl`‹LAS, sob pena cle não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de fmrlo o prazo, e formalmente aceita pela. Pregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, de.stacam-se os que contenham as
caracteristicas do materia] ofertado, tais como rnarca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alern de outras
informaçoes pertinentes, a ei-.emplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregocira ei-:aminará a proposta ou lance
subscquen.re, e, assitn sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.18. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, inforinando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.11. A Pregoeira poderá ericaminhar, por meio do sistema. eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o lim de negociar a obtenção de rnelhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. *l'an-Ibêm nas hipotcses em que a Prcgoeira não aceitar a proposta e passar á subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA ADJUDICAÇÃO E Homotooação na ATA DE REGISTRO DE Paisços
9.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de reetirsos, podendo ser titmlaêtn
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará eitclusivamente a cargo da
Autoridade Contpetente.
9.2. A homologação dar-se~á exclusivamente pela. autoridade competente.
9.3. Apos a I-Iomologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anezo IX deste edital.
9.3.1. Será incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ serviço com preços
iguais ao do licitante veI¬Icedor Ita sequência da classificação do certame.
9.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de O5 (cinco) dias, a contar da data do
recebin¬Iento da convocação, para comparecerem perante ao gestormn de assinarem a Ata de Registro de
Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez _ igti:Il periodo, desde que ocorra motivo
justificado e aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condiçoes habilitatorias consignadas neste edital, ou recusar¬se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habi.litatorios e feita a negociação, assirtar a
Ata de Registro de Preços.
9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevan tes.
9.7- A atttotidade superior competente do orgão de origem desta licitação se rese1'va ao direito de não l'ioi'nologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
corrtptovaclo e iucdiaitte fundamentação por escrito.
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10. DA ATA DE REGISTRD DE PREÇOS
115.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria de Cultura e Turismo ao qual será o orgão
gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Ane:-to IX) será assinada pe.lo Ordenador de Despesa
da Secretaria de Cultura e. Turismo, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pre.goeiro do Município e
pelo representante. do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
'10.3. Os preços registrados na Ata de Registre de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dns licitantes que aceitarem cotar os serviços,/produtos ora licitados com
preços iguais ao do licitante vericedor, na seqtteiicia de classificação do certame.
1ü.4. r\ :Kra de Registro de Preços uma vea lavrada e assinada, não obriga a A.dministração a firmar as
contrataçoes que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a ut.i.li:›:ação de procedimento de licitação, respeitados
os dispositivos da Lei Federal S.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a prefenimcia em
igualdade de condiçoes.
10.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, eferuará aquisiçoes junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especiticaçoes previstos, durante a vigência do documento supraeitado.
1t`1.o. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e rios locais
especificados no (Anexo l) ~ do Termo de Referencia deste edital.
10.7. .tl :Eta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
rldministração Pt'1blica l\=[unicipal, Estarlual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta
provia ao Órgão Gestor rlo Registro de Preços e concordãncia do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as
Legislaçoes vigentes.
10.8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o
preço tt ser praticado.
1U.8.1. As contrataçoes decorrentes da utiiia:ação da Ata de Registro de Preços de que trata este subitern não
poderão ei-rceder, por orgão Interessado, ao somatorio do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do art. 22 rlo
Decreto rnt1t'ti.cip-al n° OU2/2015 de 22 de janeiro de 2015.
`l{}.'D. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata. por orgãos
interessados da Adrninistração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
10.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços recusando-se
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidoneo ou impedido para licitar e contratar com a .Administração pública, e ainda, por razoes de interesse
público, devidamente fttndarrientaclo, terá o seu registro cancelado.
10.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do eatrato da Ata do Registro de. Preços na lrnprensa
Clticial, como pede a lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
10.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo e decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens t*e c›s, obedecerido aos parãmetros
constantes na Legislação Pertinettte e vigente.
10.15. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria de Cultura e Turismo, convocará o
fornecedor para negociar o preço registrado e adequá~lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço
registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido.
10.14. l`-lão havendo o:-rito nas negociaçoes com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
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10.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ir média daqueles
apurados pela Administração para os itens registrados.
10.16. As alte.raçoes dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Cllicial e no quadro de aviso deste Muriicípio.
10.17. As demais condiçoes contratuais se encontram estabelecidas no (1-\_ne:to IX) ~ Minuta da Ata de Registro
de Preços.
10.18. rls quantidades previstas no (Anexo I) - Termo de Referência deste edital são estimativas máidmas para
o periodo de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de
adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster¬-se de. adquirir o item especificado.
10.151. G contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora clo registro,
poderá ser formalizado atraves do recebimento da Auto.riaação de Compra/Serviços e de l*-lota de Empenho pela
detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
e seus parágrafos da Lei n“ 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores, observando-se as condiçoes estabelecidas
neste edital, seus aneaos e na legislação vigente.
10.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a
autoridade superior deverá ei-:tinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação
das sançoes cabiveis.

11. DA Dumção na ATA REo1s'1¬tto DE PREÇOS
11.1 _ O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 2.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro
de preços não será superior a close meses, incluidas eventuais prorrogaçoes, conforme o j,,¡;|,ç._i_-=._¿*¬› lll do §,` 35 do g1;_I;,

l.ei nfi fl.oo6_, tl; `jQf¿`,°i.

ia. coNsut:r.as, Respostas,AoIT.tMErv*ro,oIr.1oÊNc1As, atsvoeaçao E zu~.tu1.açÃo
12.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 03 [tre"g)___dia§ 1;'reis antg.r¡`o_r_e_s, á data fi:-tada para abertura da sessão púl'›l.ica, ei-rclusivamente por
meio e.letroni.co, no endereço lieiraeaomn@g3,jj;lj,z_rzl-t.eom.br, ato as 13:00, no horário oficial de Brasilia/DF.
indicar o n° do pregão e o pregoeiro responsável, bem corno, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
1.2.1.1. Caberá ao Pregoeiro, atuziliado pelos responsáveis pela elaboração deste Eidital e seus sneaos, decidir
sobre a impugnação no praao de até 02 (dois) dias útil contado da data de recebimento do pedido desta.
1.2.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física
e}ou juridica que não o liser dentro do praao furado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
121.3. .-\ impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio até
o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
12.2. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do praao legal e/ou subscritas por representante
não l-iabilitado legalmente.
12.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
12.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que irnporte em modificação dos termos rle
edital será designada nova data para a realização do certame, ei-tceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços. für
12.-4.1. Qualquer modificaç-:io neste edital será divulgada pela mesma for ue se deu ao ter-tto original, ei-rcero
quande, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao testo original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.5.'1. DILIGÊHCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, o pregoeiro ou a autoridade supe.rior,
poderá promover' diligoncias no sentido de obter esclarecirnentos, conf_rr'nar informaçoes ou permitir sejam
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sanadas falhas formais de documentação que eo-mplementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de docurnento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fiatarrdo o

f I “,1.f_.-~ :gn fio f_r¿_.¡.

prazo para a resposta.
125.2. Os licitantes nodficados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazé-lo no prazo
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/iuabilitação.
12.6. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: Cl lvlunicipio de Morada Nova [CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

13. DA ASSINATURA DD CDNTRATD E. DA FDNTE DE RECURSOS
l3.1~ Ú l\/lunicipio de MORAIDA NDVA, com a intenteniência da SlÊ'iCRETAlilA RE.QUlS'l*I'PrNTÊ., assinará
contrato corn a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo rnásrirno de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação errpedida por esse orgão, sob pena, de decair clo direito á contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autorirlade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo da Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
13.3- A Pregoeira retornará as at.ividades de seleção de melhor proposta e convocará outro lic.itante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
13.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deiaar de
entregar a documentação e:-rigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
erzectrção de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar ria er-tecução do contrato, comportar»se de
rnodo initloneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MURADA
NC1`v'.=?‹. e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
rnultas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.
13.5- As despesas decorrentes de referido contrato correrão pela fonte de recursos da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

14. DAS SUBCÚl'\lTRA'I`A.ÇÕES
14.1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante
a Contratante.
14.2 - As subcontrataçoes porventura realizadas serão integralrnente eusteadas pela Contratada.
14.3- A .Proponente vencedora da licitação, poderá subcont.ratar os serviços, objeto deste certame, até o limite de
2tl".“a (vinte por cento), corn a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da
l..ei S.66o/95 e suas alteraçocs;
14.4- - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorio e que tenha sido
considerada inabilitada.
14.5 - A Contratada deverá solic.itar formalmente ir Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, corn os
quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os docuinentos ertigidos no item o. e subitens.
14.6 - Qualquer subcontratação somen.re será possivel com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de Morada
Nova, através do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu
subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos ertigidos neste Edital e autorização eapressa da
PMMN.
14.6.1- Da solicitação prevista no itein acirna, constará eapressarnente q@a/ernpresa contratada é a única
responsável por todos os serviços eaecutados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu eaclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
1a.'?- CJ contrato firmado entre a Contratada e a Subcontrarada será apresentado ã PMMN, que poderá objetar
relativamente ãs eláusul.as que possam vu em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
I'l'|i'lIÍI.'|..I.'EE1`I.»

14.8» Neste contrato deverá estar er-rpresso que a empresa CÚNTRATADA é a única responsável por todos os
PREEFEITLIFIA MUNICIPAL DE MORADA NCVÁ

AM. MANUEL CASTRC. N”. 725 - CENTFIC - MCRADÀ NCVÀ - CEARÁ- CEP E2911-0.000
CNPJ DT TE2 E-ÊÚIÚDD1-BD ¬- CCF UE 921] 171-II E-MAIL* I|cI|'.flcaomn@o=I..It|ooIt com bl'



-1 “”' ',`Í_._§,`“'¬¬ z.,
É Räegliitü if

- of os
P .-_:Í çv _W rt.

Estauo Do DEARÁ
Paesettuaa MuN|c|PAt DE Moaaea Nova e..,,,,,,,,,,..v;,.f

.|.l.l-|¡""-ll".

txl .sit

serviços eaecutadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu er-tclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto des ta licitação.
14.9 - Eur hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CClNTli.A'l`ANTE com os
sttlt.tcont.rataClos.
14.10- A CC1NTR_A'l¬ANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de sr1bcontra.tadas por razoes técnicas ou
administrativas.

15. DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1 - A fiscalização do contrato dar-~se-á nos termos do art. (57 da Lei Federal 8.666 de '1É1'rl3, será designado
representante para acoinpanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a ertecução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
olíiservacios.
15.2 - A fiscalização não errclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidarle, ainda que resulte de irnperfeiçoes técnicas ou vic.ios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsahilidade da rldministração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteraçoes.
15.3 - O representante da .fidministração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
er-:ecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ir regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos it autoridade competente para as providências cabíveis.
15.4 - No interesse da CONTl`lA*I`ANTld, o objeto deste Edital, Termo de Referência e ane:-tos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 °, inciso ll da
Lei n° 8666/93.
15.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite ele 25% (vinte e cinco por cento), com funclamenro no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
8.6136 X 93.
15.o- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes liciradas, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessárias.
15.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá er-tceder o limite estabelecido nesta condição, er-rceto as supressoes
resultarrtes de acordo entre as partes.

rs. na Foarvta na Paastaçao nos szavtços, PAGAMENTO E Do Rrstsquttretuo
Economico
16.1. Poderão ser fu-marlos contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposiçoes constantes da Lei N”. 8.666/U3, inclusive quanto as prorrogaçoes, alteraçoes e rescisoes.
16.2. DA C1]-1.l`3lEM DE SERVICE): Os serviços serão contratados serão entregues mediante ezpedição de
ORDEM DE SERVIÇCL por parte da administração ao licitante vencedor, que inclicarão os serviços a serem
ertecutados/entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administra `va, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRA'1'ANTE..
16.2.1. O contratado deverá entregar os serviços solicitados na Clrdern de Serviço, opor ade ern que receberá
n ateste rleclarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Úrdem de Serviço;
b) No prazo ele no márcimo de 05 (cinco) dias corridos apos o recebimento da Clrdem de Serviço no horário de
0711 ás 13h (horário local).
16.22. C1 aceite dos serviços pelo orgão receberlor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as cspecificaçoes e.srabe1ecidas no anerro deste edital quanto aos
serviços entregues.
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16.23. Os serviços devern ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço, observando rigorosamente as
especiftcaçoes contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência (Projeto Básico) e observaçoes
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
16.24. Para os serviços objetos de.ste certame, deverá ser crnitida. fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidadc(s) gestorafis) do Municipio de Morada Nova/ CE.
16.2.41. As informaçoes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidaele(s) gestora-fçs).
16.25. No caso de consrataç.ão da inadequação dos serviços fornecidos ás normas e ex.igência.s especificadas
neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condiçoes, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
16.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as espeeificaçoes contidas no
Termo de Referência, nos anexos desse instrut¬nento e disposiçoes constantes de sua proposta de preços, bem
ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer encargos judicia.is ou
extrajrtrliciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam
imptttáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto eni que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acomparihamento pelo orgão interessado.
16.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contarlos a partir da data da apresentação da Nota
FiscalfFarura pela Contratacla.
16.5. O pagamento somente será efetuado apos o ateste, pelo servidor cornpetente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
165.1. CJ ateste fica condicionado it verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fauira apresentada pela
Conrrarar¬la com os serviços efetivamente executados.
16.6. Havendo erro na apresentação da Nora Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainrla, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
16.7. Será efetuada a retenção ou glosa no prrgatnenro, proporcional ri irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.7. l. Não produziu os resultados acordados;
16.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, oti não as executou corn a qualidade minima exigida;
16.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resulrarlo ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagainenro.
16.9. O pagamento será efetuado por ineio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por ouu'o meio previsto na legislaç.ão
vigente.
16.10.
pagamento.
16.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura .não tenha sido acordada no contrato.
16.12 - Ctcnrrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos morarorios apurados com base na variação do
Indice Cteral de Preços - Disponibilidade lnterria (1C'‹P-Dl), divulgado pela Funclação O-etúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rata temporis" para as
atualizaçoes nos subperiodos inferiores a 30{trinta) dias.

t.o E á considerada corno dara do pagamento o dia em que constar como firdda a ordem bancária para
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16.13 - Deveâdia ser emitidas t`aturas de encerrarnenta aa findar as vinculas deste Cantrara par esgatamanta da
ahjeta, par final da praaa au rescis:-ia cantratual.
16.14- Eieraa descantadas de (Farma integral au parcelada) sabre a valar da fatura, as valares decarrentas de
irirleniaaçaas au de multas eventualmente registradas.
1(i.14.1 - Os serviças seriia pagas em eanfarntidade cam as niadiçaes aprescntaclas pela empresa vancedara da
certame, e, de aearda cam a cr'›1t1pasiçãa das praças unitririns da sua prapasta eamcrcial.
161.15. lšlm canfarrniclade cam a lag-islaçãa vigente, sara permitida reajusta das praças cantratadas, desde que
alasenfada a inrerregna minima de O1 fium) ana a cantar da data da prapasta au da última reaiuste.
1('i-1.fi. Os pifeçrrs seraa reajustadas pela variacãa da Índice de Praças aa Cansumidar fl.-mpla - IPCA, da
Instituta Brasileira de Geagrafia a Estatistica - IBGE, acarrida na períada acumulada ern 12 (daae) meses,
adatanda-se a seguinte Farmula: l-ir = P 4' (li :-: V), Onde:
Pr 2 praça reajustada;
P = preç›a atual (antes da reajuste);
V' = variaç.ãa percentual alstida (acurnnlada nas últimas daae meses), anda (P a V) significa a acrescima au
decrascirna da praça decarrente da reajuste.
16.17. COI*-lTI¬lATADr\, para abter direita a earreciia, devera pleite:-:i-la par meia da earraspandência ii Secretaria
requisitante, eazplicitanda a Farma de apl.icaç.iia da indica a a valar reajustada am até U2 (duas) aasas decimais.
16.18. Casa a ÍIOHTRATADA niia salicite ternpestivamente a reriiustc a prarragua a cantrata sem pleitea-la,
acarreta a preclusiia da direita;
16.19. Tambérn acarrarri a preclusaa da direita aa reajuste sa a pedida far farmulada dapais da astinta a
t'.fJflL1'i1IrI1.

17. nas oamaaçaas aa aaNTR.àTA1×ITE
17.1. Salicitar a eacctzçãa da abieta à CONTRATADA atraves da emissaa de Ordem da Campra a au Serviça.
17.2. Praparcianar a CClN"1"R.ATr\l`).A tadas as candiçaes necessarias aa plana curn.prime.nta das_ ahrigaçöes
decarrentes da Terrna Cantrarual, inclusive cam a farnecimenta da abjeta da certame, eansaante estabelece a
Lai l-"`edera1 na 8.666/15195 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar n abjeta deste eantrata atraves de sua unidade campetente, padenda, am decarri-incia, salicitar
pravidencias da CC11\l"l"Rr1'I'AD.^., que atenderri au justificarri de imediata.
17.4. lf-latificar a COI*-lTl'¬1A'I`ADA, da qualquer irregularidade decarrente da e:-:e.cuçi'ia da alajeta cantratua.l.
17.5. F.fet-nar as pagarnentas devidas :Ir CONTRATADA nas candiçaes estabelecidas neste cantrata.
17.6. Determinar a liarâiria da realiaac:-'ia da entrega das pratlutas padanda ser variavel am cada lacal e passível
de alte:.'a‹_;i`1a, canfarrna canveniência da CD1“¬~lTR.ATr\1-lTE cam abservãncia das leis tralnallustas.
'l'?.7. Aplicar as penal.idades previstas em lei a neste instrurnenta.
118. Indicar as lacais anda saraa entregues/prestadas as pradutas/serviças.
l'?.9. l..¡`.:-:i¿;_!,ir a cumprimenta da tadas as carnpramissas assumidas pela Cantratatla, de acarda cam as cl-.iusulas
canrranuris e as termas de sua prapasta.
17.10. I*-Jatificar a Cantrarada, par escrita, sabre imperfeições, falhas au irregularidades canstatadas nas sarvíças
prestadas, para que sejam adatadas as medidas carretivas necessarias.
11.11. Eatigir da Cantratada, a qualquer tampa, tlacumentaçaa que carnprave a carreta e tenfipesciva pagamenta
de tadas aneargas previdenciarías, trabalhistas, fisaais e camerciais decarrentes da eaecucãa deste Canttata.
1112. Recalaer a abiata da cantrata, atraves da Setar respansr.-ivel par seu acnmpanhamenta e fiscaliaaçãa, em
canfarnnidade cam a art. 73, II, da Le.i. n'*' 8.666/93. wj

18. DAS DERIGAÇÕES DA EÚNTRATADA
18.1-1'1*Intrega.r as sarviças abjeta da Cantrara de eanfarmidade cam as candiçaes e praaas estabelecidas neste
Terina Cantratual e na prapasta vencedara da certame;
18.2- Manter durante tada a duraçaa da eantrara, em carnpatilzullidade cam as abrigacaas assumidas, tadas as
candicaas de lrabilitaçãa e r_1ua1ificaçãa eaigidas na lieitaçaa:
18.3- Pravitlericiar a imediata carrecãa das daficieneias a/au i.rr'eg-tilaridades apantaclas pela Canttatante;
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18.4- rkrcar cam eventuais preiuiaas causadas a Canttatante e/au terceiras, pravacadas par ineficiencia au
irrep,-t-iliiridade camctida par seus empregadas e/au prepastas envalvidas na entrega da abieta canttatual.
18.5 - Respander par tadas as despesas diretas au indiretas qtie indicam au venham a incidir sabre a ei-iecuçiia
cantratual, inclusive as abrigações relativas a salarias, previdência sacial, impastas, encargas saciais, ttansparte e
autras pravitleiicias, rcspandenda abrigatariamente pela fiel cumprimenta das leis trabalhistas e especificas da
tralsallia e legislaçiia carrelata, aplicáveis aa pessaal empregada na ei-tecuçiia cantrarua.l.
18.11 - Prestar imetliataniente as infarmações a as esclarecimentas que venham a ser salicitadas pela cantratante,
salva quanda impiicarem ein indagações de carater tecnica, hipõtese em que ser":-ia respanclidas na praaa de 24
(vinta e qtiatra) liaras.
18.7 - Stibstittiir au reparar a abjeta cantrattial que campravadamente apresente candiçõas de defeita au em
desean farrnidades cam as especificações can.stante.s na Terrna de Referencia, na praaa fntada pela Gastar da
Caritratci.
18.8 - Pravidenciar a substituiçaa de qualquer prat`issianal envalvida na eaccuçaa da abjeta aanttauial cuja
candura cansiderada pela fiscaliaaçaa da CON'l'RATANTE.
18.9 - 'Refaaer a entrega da abjeia cantrarual que campravadamente apresente candições da defeita au em
dascanfarmidades cam as especificações canstantcs na Terma de Referencia, cantada da sua natificaçãa.
18.11] - Respansabiliaar-se par tadas as despesas, tais cama: alimentaçaa, haspeclagem, ttansparte e afins, para
as seus enipregiidas durante a periada da eventa.
18.11 - r\(s) empresafis) veneedara(s) da licitaçãa devera efetuar as mantagens, lacações e desmantagens de
acarda cam a salicitaçaa da PREFElTLll¬?.r\ MUNICIPrll..., em qualquer haníria e dia da semana, inclusive
siibadas, damingas e feriadas. A instalaçãa da abjeta licitada deverá estar cancluida até 24 (vinte e quarta l-raras)
liaras an Les da realizaçãa da eventa.
18.12 - Durante tada a periada de realiaaçaa da eventa e pre eventa, a empresa vencedara devera rlispanibilizar
na lacal: lšiquipe tecnica partanda as devidas Ferramentas e materiais necessarias a realizaçãa da serviça para
salucianat' tada e qualquer pt'al:‹lei¬ria que passa surgir.
18.13 - Carnprameter-se a iniciar as serviças na data acardada, censtantes da Ordem de Serviças, emitida pela
Ca n tra tan te.
18.14 - fisecutiir tadas as serviças e instalações de acarda cam as prajetns, especificações e demais eleinentas
tecnicas que integram este Terma, abedacentla rigarasamente as Narmas Tecnicas da ABNT, das
Cariccssianiitias de Serviç-as Pfilslicas e Narmas de Segurança.
18.15 - Durante tada a periada da CONTRATO (mantagem¡'.eventa/desmantagem), a B.E.S'.IÍ*ON8ÁV`E.L
TÉCNICO devera estar prese.nte na lacal, bem caina devera partar telefane mõvel, cam DDD de MORADA
NOVA, e estar cain a mesma sempre acessível, a fim de sempre atender as salicitações.
18.16 - Fazer a acarnpanhamenta diaria, das serviças atraves de prajetas executivas e especificações tecnicas e
autras atividades carrelatas. Manter na lacal das serviças, alern da equipe técnica, auxiliares necessi-irias aa
perfeita cantrale de medidas e padrões, assi.m cama pramaver as suas custas alem da cant.rale tccnalõgica das
materiais a serein empregadas nas serviçns, a segurança necessaria ii perfeita ei-tecuçãa das serviças, na tacante
aas abjctas e materiais instaladas na lacal da prestaçaa de serviças.
18.17 - E1-tecutar a mantagcm das equipamentas em teinpa campativel cam a cranagrama da eventa, devenda a
desmantagem ser realiaada em O1(um) au O3(tres) dias apõs a seu termina, dependenda da parte da estrutura.
18.18 - liespansalsiliaar-se, permanentemente, pela guarda, vigilância, segurança e manutençi~ia das estruturas e
eqtiiparrienras, n'iatariais e ferrarriaritas t1til.iaadas para a. prestaçšia de serviças, nãa caljiericla aa MUi`\ll.CÍPICÍl DE
MOR..-\Dr\ NOVA. arcar cam qualquer despesa relativa a da.nas, dasaparecimentn, rauba au furta das
aquipameeitas, materiais e ferramentas; üé
18.19 - .arcar cam tadas as despesas relativas aa transparte das equipamenta, ateriais e ferramentas
necessarias ii mantagem e desmantagem bem cama das funcianarias, tasas, segura, encargas trabalhistas,
previdenciárias e Fiscais e demais despesas relativas aa seu rama de atividade e necessarias ii plena eaecnçšia das
serviças;
18.211 - Os equipamentas e respectivas acessarias deverãti estar instaladas, testadas c prantas para usa na
tninima fll(uma) liara antes da inicia da eventa.
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ia. nas iisiaiaaçõas E sznaçaes Aniviiivisrrtarivas
19.1. Adata-se cama criteria de justiça e abediëncia aa principia juridica da raaaabilidade, a escalanamenta e
tipiñcaçaa de evantas sancianiiveis em editais de pregi-ia, abaiaa descritas, garantinda a direita de eitercicia
previa de ampla defesa nas pracessas de sancianamenta cam a impedimenta de l.icitar e cantratar cam a Uniiia,
Estadas, Distrit-a Federal e Municipias, atendenda a recamendaçaa censtante na subitem 9.5.1.1 da Acõrdãa
TCU/Plenaria n° 'l.793/'2Ú1l, art. 1° da Lei 10.520/2tÍ1Ú2, cam respectivas praaas de duraçaa: Í

2-1 2-| í í mí í ¡-

, _ _ _ Evnivrasz _ __ ___ sAivç§›_e:s Qtiaplsiiaa A1ii..iaAIiAs¿_
1- Farjar a r:l.issil;`ic.ai;-.im cairia mictaamprasa au empresa de _ I d_ d l_ _ 1 __ __ __ J _ _

._ - . . * ii ' .
pequena parte para abtençaa de tr-.itamanta favarecida em mp: 1"Í_Efl,t'::_`,Ç,_11`,Ê_LjIr šâü _,_ü2ÚÊ'1nümmmm'
licitações incentiv-.idas ati näa. (mn) :mu 1 Em HD X n ` U / '

; _ -_ - .__... __... ,__ -_ ._¬ ... _
II- Desciimprir pra;-ias estabelecidas pela liregaeira durante T ___ _ H _ I , d d I , __
a sessãa de lieiiaçaa para qualquer manifestaçaa na sessaa 2' “mpe mmml L C1t'"Pc'üP"nÚ U C* “Ú muumü*
pública, gctauda ttti¬riulta e atrasas na certame.

(quatra) meses.
._ _.. ____m___m.-

III- Desistir da lance, sem justificativa, durante a sassfia 3_ 1mP¿.¿¿mE¡¡¡¡,¡, C1: 1_¿,_.¡¡,-lr P¿._1,¡, pmftçdü ¿¿._ fm m¡n_¡m¿,_ 5
publica ati n.`ia manuver a prapasta na fase de aceitaçiia. (5¢¡,;) n¬,,_¡.5,.¡.5_

l_|-nn -__ -_.: -u_u -i¬-n

ild» Nan apresentar au dei:-tar de apresentar clacumentaçaa
salicitada na edital na fase de aceitaçiia da prapasta,

, babiliiaçaa ati na cantraraçaa.

if- _-*tpresentar prapasta camercial em desacarda cam a
Edital, acasiananda a frustaçãa da ce.rtame em qualquer

Itá Z _ I-l_t-I

4. Imped.i.me.nta de licitar pela periada de, na minima, 6
(seis) meses.

í Li I-l__I-I í

5. Impeclirnenta de licitar pela periada d.c, na n-iiitinia, 1
, _ (um) ana.

sentida. ____ ____ ____
_ E I _- '_ _ E. Tmpeudiinenta de lic.itar pela periada de na minima 5

V1- rliprcseiitar dacumentaçãa falsa durante a liciraçiia au (E111¢U)=111D5-
T. Camunicar aa Mi1tiste.i'ia Pública Estadual e au Federal.
para apurações de sanções de ardem penal. 1

8. Impedimenta de licitar pela periada de, na minima, ti
(seis) meses.

praças. _
Ei. lmpeclirricntza de licitar pela periada de. na nlinima. 1

cantrataçíia.

l|_ Z; Ii iii

'v'1I- Naa manter as ca.nd.ições l¬iabil.itatõrias durante a
_ c:-:ecuçaa da cantrata au da vigê.11c.ia da ata de registra de

1

empenha/nan asainatiira da Ata. lü. Multa dc, na miriima, 1i'J“.‹*i› (das: par canta) da valar
da cantratafnata de cmpenlia.
11. rltdvertëiicia
12. Multa de, na minima, 11,5 “fa (meia par canta) par dia

`1l={- Eniregiir a abieta fara da praaa estabelecida na edital e de atrasa, aplicada sabre a valar da material naa
terma de referencia. farnecida, limitada a 20 (vinte) dias. rlipõs a vigésima dia

padarri ser cansiderada ineaectiçiia tatal au parcial da
abjata.
13. .r`1dvertê.i1cia;
14. impedimenta de licitzar pela a de, na minima, 1

_ _ _ (um) ana.
H mn[riii'içm` 15. Multa de, na minima, 18% (des par canta) da vitlar

da crinLta_t_a¿_¡nata de emünha. __ __

Ii- Naa efaniar a traca da abjeta, qua.nda natificada, durante

À I _ *ZH Iíl 1 *I¬
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Í~f_l- Stibstintir a abjeta fara da praaa estabelecida.

15. .Advertëiicia
17'. Multa de, na m.i.n.iiiia, 8,5"/ii (meia par canta) par dia
de atrasa, aplicada sabre a vala: da material nãa
substituída, limitada a 29 (vinte) dias. .-'ipõs a vigesinia
dia padcrai ser caiisiderada ineii'ecuç'sia tatal au parcial da
abjcta.
Hliltíflíl III 3 I _- 

1'{.ll~- l'}ei.:t'-.ir de realizar ati atrasar a iristalaçña an mantagem
da (s) equipanienta quanda prevista na edital e t.eniia de
rel'ei'f:iicia.

18. rldvertfëiicia
19. impedimenta de licitar pela periada de, na minima, 6
(seia) meses.
2U. Multa de, na niinima, 8,5”/i (meia par ceiita) par dia
de atrasa, aplicada salfire a valar da equipameiita.

j- _ 2 H Z
_ 1. |

HH- Dei:-:ar de entreg-.ir dacumentaçaa arignial ei-tigida
neste Êtlital duraiite a licitaçãa att caiitrataç-aa.

J I H

21. Multa de, na minima, 10 /ii (tica par ceiita) da valer
da cantrata/nata de empeulia/valar tatal estimada para
a item ati late.

I*II\-“'- Campnrtar-se de mada iiiidõnca na licitaçiia ati
c.arit.rataçaa, cans-.inda prejuiaa a r\.dniinistrai,:§ia au
damanstranda afensa aa ardenamenta juridica, aa
regriimenta da edital, aas licitantes, ii rldritiitistraçãa e a
sacicdad.e.

22. lnipediineiita de licitar pela periada de, na minima. 2
(dale) anas.
23. Multa de, na ntinima, IU”/u (dee par canta) da valar
da cantrata/nata de empenha.

JZIILZ-\ $_Ç Cí í-I í-I

KV- Cameter fraude. fiscal durante a licitaçaa att caiitrataçiia.

Ze. impedimenta de licitar par 5 (cince) anas.
25. Multa de, na niininia, 10% (dea par canta) da valer
da caiitrata/nata de eriipenlia.
26. Camunicar aa l\/linistiiria Pública Federal e ati
IiisiadualI i

-_;,¡ 2,;  L
III_Ç \-E1111 í_l $_Ç

XVI- Naa recampar iiiveis de serviças acardadas, quantia
esgatadas as sancianameiitas prõprias, regulares e inerentes
aas nianiinr;-imentas tticnica-aperacianal e administrativa da
eicncianienta cantr.irtial8 " _ ` ' _ ___ ____

`§{VIl- Deniar de e:-:ecutar qualqtier abiigaç-.Tia pactuada au
prevista e.in lei e na edital da presente .licitaÇaa, eiii que naa
se carnine autra penalidade.

27. impedimenta de licitar cam a PMMN pela periada
de, na mínima, 1 (uni) aiia.

28. impedimenta de licitar cam a PMl`vE'-l par, na
minima, 2 (dais) anas.

í 2I_-í hL 

FÍVIII- Niia celebrar cantrata, ein canvacaçãa deiitra da 29. Iiiipedimenta de Licitar cam a munieipia de Marada

Z L
prata de valid-.ide de prapasta.

}i.l.l=\Í- lneaecuçiia tatal, prevista na l...ei 8665/93 e Lei
ia.s_ae/area.

}fÍ*f_lI- Cameter fraurle fiscal na i'ecalli.imenta de quaisquer

Elf- Inaitecuç-.Tia parcial da ribjeta prevista na Lei 81366/95 E
Lei `IU.52fI/ 2f.'›fI2.

valar da caiitrata nata de enipeiilia au velar da parcela

Nava par, na minima, 1(t1in) ana. _

30. Impedimeiita de licitar cam a Pivlll-.×IÍl"~l par, na
minima, 2 (dais) aiias.
31. Multa de, na miniina, 2D% (vinte par cenia) sabre a

/ ' . -
32. lmpediinenta de licitar cam a Pilifltflti par, na
minirna, 1 (uni) ana.
33. Multa de, na niinirna, 10% (dea par canta) sabre a
valar carrespandentc a parte niia ei-tecutada.
\__ \_|-Ti Im _

}Of.l- Denegrir au caluniar equipes técnica e da I-"regaeira,
bem cama pesseas que integram as praccssas da li"l`Vl'l\flI~l,
ein raaaa de denúncias sab a ac.iisar,-ici de direcianamenta de
certame, sem a apresentaçaa de pravas pertinentes ati a
apreseiitaçiiri de pravas infuridadas, em pracessa
administrativa inst-‹u1raiIi.__

tributas.

54. Impedimenta de licitar a Administraçãa Pública
Federal, Estadual, Municipal, pela periada de 5 (cince)
aiia.

35. Declaraçãa de inidaneidade
I Iífl Z___ í __ I
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E XXIII- Denianstrar naa passuir idaiieidatle para caiitratar
cam a Admiriistraçaa em virtude de atas ilícitas praticadas. 36. Dcclaraçaa de inidaneídade

It=D-f_TV-- Prustrar au fraudar, mediante ajuste, cainbinaçiia au
tial uer anita ei-i e.dieiite a carater cani atitiva de'51 fl P i P

piacetliriienta licitataria pública.

32. Miilta de ata 20% da faturamenta bruta da ftltinia
eaetcicia anteriar aa da instauraçaa da pracessa
administrativa.
38. litiblicaí-_.1__a___e_atraardinaiia da candenataria.

L

ÊOÍV- Impedir, pert'L1rb.¬zr au fratidar a realiaaçaa de 39. Multa de ata 20% da f-aturaiiieiita bruta da última
eirercicia anteriar aa da instatiracaa da pracessa
administrativa.
40_.__l:ubliciiçaa cittraardinaria da clecisiia carieleiiatõria.
41. Multa de ata 2l'J'l‹'ii da faturamenta bruta da última
ez-tercicia anteriar aa da instauraçaa da pracessa
administrativa.
42. Publica 'aa c:-ttraatdinaria da clecisaa canderiatõria._ __. __ _.ii..

qualquer ata de pi'acedii¬neiita licitatõi-ia pública.

}Oi"ifI- Criar, de mada fraudulcnta au irregular, pessaa
juridica para participar de licitaçaa públ.ic.a au celebrar
cantr-ata adniiiiistrativa;

l*Ot-Í`”v*ll- Maitipttliir au frati.dar a equilllii.-ia ecanõmica- 43. Multa de. ata. 20% da faruraineiita bruta da última
fin-.inteira das cantratas celebradas ei-tercicia anteriar aa da iiistatiiaçiia da pracessa
cani a administraçãa pública flflfluilifitrfltívü.

44. Publicaçaa eatraardin-.iria da decii-:aa eandenatõria.

19.2. Seraa eansideradas injustificadas as atrasas nau camtinicadas tempestivamente e indevidamente
fundamentadas, e a aceitaçaa da justificativa ficara a critaria da PMMN que devera ei-:aminar a legalidade da
candura da cantratada. Campravada iiiipcdiiiienta au recanliecida farça iiiaiar, devidaiiiente justificada e aceita
pela PIVIl.\f1N , a licitante vencedara ficara isenta das penalidades mencinnadas.
19.5. Na liipatese da multa atingir a percentual de 111% (dez par cetita) sabre a valar da cantrata, a PMMN,
padera praceder a rescisaa unilateral da campramissa, hipõtese em que a vencedara também se sujeitara as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na acarrência de fallia iiiaiar padera também ser aplicada a
penalidade de Declaraçaa de Idaneidade para licitar au cantratar cam a Administraçãa Pública, prevista na art. 7”
da l.ei nf' 'I0.250/2002.
19.4. As multas parventura aplicadas seraa descantadas das pagamentas devidas pela PMMN au cabradas
diratanie.nte da. pessaa penaliaada, amigavel au judicialmente, e paderaa ser aplicadas cumulativaniente as demais
sanções previstas neste Edital.
19.5. O licitanieXcantratada sera infarmada que. esta passível da aplicaçaa da sançaa e tera a direita de eirercer a
defesa prévia na prara de 05(cinca) dias úteis a cantar da sua natificaçaa, padeiida acarrer a juntada da
dacumentas, can farme dispasta na art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
19.5.I. 'l`ranscarrida a prara de defesa prévia cam au sem manifestaçaa, a pracessa sera encaminliada para as
analises devidas e para pasteriar decisaa sabre a aplicaçaa da sançita pela autaridade superiar.
19.6. As multas seraa recalh idas em favar da Cantratantc, ria praaa ma:-rima de 10 (dea) dias, a cantar da data da
recebimenra da camunicaçaa enviada pela autaridade campetente, au, quanda far a casa, inscritas na Divida
Ativa e cabradas judicialtnente.
19.7. As sanções aqui previstas saa independentes entre si, padeiida ser aplicadas isalada.s au, na casa das multas,
ctiniulativatnente, sem prejuiita de autras medidas eabiveis. @/

20. DA RESCISAO CONTRATUAL
20.1. A ineitectiçaa tatal au parcial da cantrata enseja a sua rcscisaa, se liauver uma das acarrancias prescritas
nas artigas 77 a 81 da Lei n° 8.606/95, de 21/U6,/93;
201.1. A Re.scisi`=í.a de cantrata pade.ra ser:
a) Deterrninada par ata unilateral e escrita da cantratante, nas casas eniiraeraclas nas incisas 1 a Nil e XVII da
art. 78 da lei 8.666/93, natiticanda-se a caiitratada cam antecedeucia nunima de 30 (trinta) dias, abservada a
etispesra na art. 109. “l”. letra "e", da mesma If-ti;
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b) Amigavel, par acarda entre as partes, casa haja canveniéncia para a caiitratante, reduzida a terma na Pracassa
Adniinistrativa, desde que, cumprida a estabelecimenta na § 1° da art. 79 da Lai 8.666/ .'93; c) judicial, nas
termas da Iegislaçaa vigente.
20.1 .2. A Rascisaa admin.isttativa au aniigavel sera precedida de autarizaçaa escrita e fundamentada da
autaridade canipetente;
20.1.31. Os casas de rescisaa cantranial seraa farmalmenta mativadas nas autas da pracessa, ficanda assegurada
a cantraditaria e ampla defesa.
20.2. Canstituem reativa para icscisiia da Canrrata:
a) O naa-cumpriiiianta de clausulas cantratuais, especificações e prazas;
b) O cumprimenta irregular de clatisulas canttattiais, especificações e prarris;
c) A leiitiidi-ia da seu ctitnprii'1'ier'ita, lavanda a Aclrninistraçaa a carapravar a inipassibilidade da cancltisaa das
serviças au farnecimanta nas pratas estipuladas;
d) O atrasa injustificada da inicia de serviça sem justa causa a prévia caiiiunicaçaa ii Adrninistraçãa;
e) A paralisaçaa da serviça ati da farnecimenta, sem justa causa e prévia camunicaçaa ii Administraçaa;
1) O dcsatendiiiienta das determinações regulares da autaridade designada para acaiiipanliar e fiscalizar a sua
eaecuçaa, assim cania as de seus superieres;
g) O cametimenta reiterada de faltas na sua ez-tecnçaa, anatatlas ria farma da paragrafa prinieira da artiga 67 da
Lai n" 8.666, de 21 de junha de 1993;
li) A decretaçaa da faléncia au instauraçaa da insalvéncia civil;
i) A clissaltiçaa da saciedade au a falecimenta da cantratada;
j) A alteraçaa sacial aii a niadificaçaa da finalidade au da estrumra da empresa que prejudique a ei-:ecuçaa da
Cantrata;
lr) Razões de interesse pública, de alta relevancia e ampla canliecimenta justificadas e determinadas pela maitinia
autaridade Administrativa a que esta subardinada a canttatante e eiraradas ria pracessa Administirativa a que se
refere a Canttata;
I) A supressaa, par parte da Admiriisaraçiia, das materiais, acarretanda madificações da valar inicial da Cantrata
além da limite permitida ria paragrafa primeira da artiga 65 da Lei n° 8.606, de 21 de junlia de 1993 em casa de
niia cancai'dancia par parte da empcsa;
m) A suspensaa de sua eaecuçiia par ardein escrita da Adiriinist.raçaa, par praaa supe.riar a 120 (canta e vinte)
dias, salva ein casa de calamidade pública, grave perrurbaçiia da ardem interna au guerra, au ainda par repetidas
suspensões que tatalizem a mesma piraaa, indcperidenteinente da pagamenta abrigatõria de indenizações pelas
sucessivas e cantratualmente imprevistas desmabi.I.izações e rriabiliazações e autras previstas, assegurada aa
canttatada, nesses c.asas, a direita de aptar pela suspensaa da cumprimenta das abrigaçõcs assumidas até que
seja narriialiaada a situaçaa;
n) A acarréncia de casa fartuita au farça iiiaiar, regulaniiente campravada, impeditiva da eaecuçaa da cantrata;
a) O descumprinicnta da dispasta na incisa V da art. 27, sem prejulaa das sanções penais cabíveis;
p) O recanliecimenta das direitas da Atlministraçaa, em casa de rescisaa a.dministtativa prevista na art. 77 desta
Lei;
q) A subcantrataçaa tatal aii parcial da seu abjeta, a assaciaçaa da cantratada caiii autrein, a cessaa au
transferencia, tatal au parcial da pasiçi-ia canttatiial, bem cama a fus:-ia, cisaa au incarparaçaa, que implique
vialaçaa da I..ei de Licitações au prejudique a regular ei-:ecuçi-'ia da cantrata.

zi. DA FRAUDE E DA CDRRUPÇÃD
21-1. As licitantes devein abservar e a cantrarada deve abservar e fazer abservar, par setis farnecadares e
subcantratadas, se admitida subcantrataçiia, a mais alta padraa de ética durante tacla a pracessa de licitaçaa, de
cantrataçaa e de eaecuçaa da abjeta cantratual. Para as prapasitas deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica carrupta*": aferecer, dar, receber ati salicitar, direta au indiretamente, qtialquer vantagem cam a
abjetiva de influenciar a açiia de servidar pública na pracessa de licitaçaa au na ei-iecuçaa de cantrata;
b) “pratica frauelulenta": a falsificaçi-ia au amissaa das fatas, cam D abjetiva de influenciar a pracessa de licitaçaa
ati de etcecucaa de cantrata;
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c) “pratica canluiada”: esquematizar au estabelecer tim acarda entre duas aii mais licitantes, cam au sem a
canliecimenta de representantes an prepasras da argaa Iicitadar, visanda estabelecer praças em níveis artificiais

fl,-'Ê' .fri] *I-\Ê__

"=¬.

a naa-campetiiivas;
d) “pratica caarciiiva": causar dana au ameaçar causar dana, direta ati indiretamente, as pessaas au sua
praprier_lade, visaiida iii tluenciar sua participaçaa em uni pracessa licitataria ati afetar a eirecuçaa da cantrata.
e) "pi"-atica aI3sti't1tiva"':
(1) destruir, falsificar, alterar au acultar p.ravas aiii inspeções ati fazer declarações falsas aes representantes da
arganisma financeira mtiltilateral, cam a abjetiva de impedir materialmente a aputaçiia de alegações de pratica
prevista neste subireni;
(2) atas cuja intançaa seja impedir niaterialnierite a e:-:ercicia da direita de a arganisnia financeira mtiltilateral
PfO1`I.`lO"v'IÍ'-I lI'l51pEÇ1'll'.ÍI'.

21.2. Na liipõtese de linanciamenta, parcial au integral, par argaii.isiiia financeira niultilateral, mediante
adiantaiiienta au ree.mbalsa, este argariisma inipara sançaa sabre uma empresa, para a Dutarga de cantratas
financiadas pela arganisma se, em qualquer maiiieiita, caristatar D eiivalvinieiita da empresa, diretamente ati par
maia de um agente, eni praticas carruptas, fraudulentas, eaiiluiadas, caercitivas au abstrutivas aa participar da
Iicitaçaa au da eiiecuçiia um cantrata financiada pela arganisma.
21.3. Cansideranda as prapasitas das itens acinia, a licitante veiicedara cama candiçaa para a canttataçi=ia,
devera cancardar e autarizar que, na liipatese de a cantrata vir a ser financiada, ein parte au integralmente, par
arganistiia financeira multilateral, mediante adiantamenta au reembalsa, perrnitira que a Drgartisnia financeira
e/au pessaas par ele fartnalmeiite indicadas passam inspecianar a lacal de e:-:ecuçaa da canuata e tadas as
dacumentas e registras relacianadas a licitaçaa e ii eirectiçaa da cantrata.
21 .4. A cantratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
carnpravar D envalviinenta de representante da empresa cant.rarada em praticas carruptas, fiaudulentas,
canlniarlas au caercitivas, na decarrer da licitaçaa au na ei-:ecuçiia da cantrata financiada par argan.isnia
financeira multilateral, sem prejuiaa das demais medidas adr¬nin.istrativas, criminais e cíveis.

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1- Independentemente de declaraçaa e.¬-zpressa, a apresentaçaa da prapasta implica na aceitaçaa pleiia e tatal
das candições e eirigéncias deste edital, na veracidade e autenticidade das infarmações canstantes nas
dacumenrns apresentadas, e ainda, a ineitisténcia de fara iiiipeditiva ii participaçaa da pessaa juridic.a, bem cama
de que devera declaiia-las quanda acarridas dtirante a certame.
22.2- Can farme a legislaçi-ia eiii vigar, esta licitaçaa, na niadalidade Pregaa Eletrõnica padera ser:
a) anulada, a qualquer tenipa, par ilegalidade canstatada au pravacada em qualquer fase da pracessa;
b) revagada, par caiiveniéncia da Administraçaa, decarrcnte de inativa superveniente, pertinente e suficiente
para justificar a ata;
22.3- 'fada a pracedirnenta Iicitataria de que trata este edital sara registrada na liararia aficial de Brasilia,
Dis trita Paderal.
22.4 - Esta Iicitaçaa padera ser, em casa de fariada, transferida para a primeira dia útil subsequente, na mesma
Iiara e lacal. Qá
22.5- fiste edital e seus elementas canstitutivas paderaa ser lidas e abtidas na Camissa e liregiia da Prefeinira
Municipal de l\=lOlil.ADA NOVA, lacalizada a Av. I*/[anael Castra, D* 726, Centra, na liararia das 08:00 até as
11:30 haras, aii padera ser lida através da site: Iieit rtautl br 3gg,¶,tca.ee.ga3¿,Iz¡; au
littps:¿_[,1¬iIIcan1jira%_ai11 /Hama/ E_t_.il,iIicAaeeç_s_,,
22.6-Quaisquer esclarecimeiiras ser-aa prestadas pela Pregaeita, durante a eapediante narmal, Camissaa de
Pragaa da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, lacaliaada a Av. Manuel Castra, n° 726, Centta, na
liararia das f.l8:f,lÚ até as llrfifl Iiaras.
22.7-Os casas aniissas ser-.ia resalvidas pela Pregaeira a, dependenda da casa, pela autaridade campetente, nas
termas da legislaçaa pertinente.
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22.8 - Q_ualquer rnedifiraçae ne Edital exige divtilgaçãe pe.1e mesme instrumente de publieaçae em que se rleu e
teste eriginal, real:irincle~se e praae inicialmente estabeieride, eaeete quande, inquestienavelmente, a alteraçãe
nie afetar a ferimilaçãe das prepestas.
22.9 - Ne julgamente da habilitaçäe e das prepestas, a Cemissiíe pedera sanar erres eu falhas que nãe alterem a
substaneia das prepestas, des decumentes e sua valirlarle juridica, mediante despaelie fundamentade, registracle
ein rita acessivel a tedes, at.rilJuinde-lhes validade e eficacia para fins de haliilitaçae e elassiticaçae.
22.10 ‹- Os lieitantes assurnem tedes es eustes de preparaçiie e apresentaçãe de suas prepestas e a Adnairiistraçãe
nae sera, em nenhum case, respensêis-el per esses eustes, independentemente da eenduçae eu de resultacle de
preeesse lieitaterie.
22.11 - O lieirante devera manter prepeste, aceite pela Arlminis Lraçae, ne leeal de seraiçe, se fer e ease, para
representa-le na e:-tertiçšie de eenrrate.
33.12. -~ Ha eentagem des praar.›s estabelerides neste Edital e seus Aneaes, ei-:eluirsse-a e dia de inicie e ineluir-se-
:ft e de t-'enr:imente. Sie se inieiam e veneern es praxes em días de ei-tpediente na r*Ldrn.i.nis Lraçãe.
22.13 - Esta ARP devera ser pulalieacle na imprensa efieial eu em jernal de ,graiide eireulaçãe, até e 5° (quinte)
dia util de ines subsequente ii data de sua assinatura.

23. DC) FURO
23.1- Fica eleite e fere da Cernarea de MORADA NOVA, Estade de Ceara, para dirimir terla e qualquer
eent.re=rersia eriunda de presente edital, que nãe pessa ser reselvida pela via administrativa, renuneianrle-se,
desde ja, a «qualquer eutre, per mais privilegiade que seja.

l\/lerada 'ifllesra-Cl-fi, Ii] de Fe¬4;›*ereii'e de 2023.

ALINE BRITO NOBRE
Pregeeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

PREÉFEITLIRA MUNICIPAL DE MÚRAD.fl\ HDVA
AV. MANUEL GA$TRD, N”. TEE - GEHTRD - MGRÀDA NOVA - CEARA- CEF' E2$4D.DDD I

¡ CNPJ DT.7B2.H4üƒüUü1-UD - GGF DE.92ü.1?'1›4. E-MAIL: Iieitaeaem|1@eutleek.een1.hr


